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“O problema de como alimentar a crescente  
população mundial vem naturalmente em primeiro 

lugar, pois dele depende tudo o mais.”

(Hans Jonas, na obra “O Princípio  
Responsabilidade”, de 1979)





Prefácio

Em sua dissertação de mestrado o jovem e talentoso professor, pesquisador 
e advogado Joaquim Basso retomou a discussão em torno da propriedade rural 
produtiva. Tarefa árdua a que propôs para si, porque tal conceito alcançou fortes 
contornos políticos a partir de sua aparição no texto constitucional de 1988, a 
sugerir no imaginário coletivo a falsa percepção de referir-se a uma estrutura 
fundiária alinhada ao desenvolvimento socioeconômico e ambiental.

Para além de sua aplicação imediata visando criar um espaço de não inci-
dência ao poder sancionador da desapropriação por interesse social para fins de 
reforma agrária (art. 185, II), a propriedade rural produtiva foi recepcionada pela 
Constituição Federal como classificação do imóvel agrário quanto à extensão 
(pequena, média ou grande) e quanto à exploração (produtiva ou improdutiva), 
critérios não conhecidos pelo Estatuto da Terra:

Assim, tem-se na [grande] propriedade rural (produtiva) uma releitura ju-
rídico-ideológica da “grande propriedade rural”. Será uma grande propriedade 
rural aquela com área superior a 15 (quinze) módulos fiscais. E produtiva, aquela 
propriedade rural que atender aos requisitos de utilização e eficiência conforme 
previsto no art. 6º da Lei n. 8.629/1993.

Acrescenta-se, ainda, o problema do cumprimento dos requisitos relativos a 
sua função social (parágrafo único do art. 185). Haveria uma função social “es-
pecial” para a propriedade produtiva? De qualquer forma, em última análise, ela 
não está dispensada do atendimento ao princípio da função social da propriedade.

Neste ponto encontra-se a inovação proposta pela obra ora prefaciada, 
ao sugerir que os requisitos constitucionais atinentes à função social da pro-
priedade já não bastam diante dos desafios hodiernos da sustentabilidade e da 
segurança alimentar, a provocar uma necessária ressignificação daquilo que se 
compreende juridicamente como propriedade rural produtiva, por meio da aná-
lise de três indissociáveis dimensões: contexto, atualidade e perspectivas.

Pela efetiva contribuição acadêmica que oferece, capaz de provocar uma 
revisão teórica de vários institutos jusagrários e prática das mais diversas ativi-
dades agrárias, é que esta publicação já chega ao público como leitura obrigató-
ria nos estudos de direito agrário contemporâneo.

Sem mais demora, à sua leitura!

Vitória/ES, outubro/2017.

Prof. Dr. LUCAS ABREU BARROSO

(Professor na Universidade Federal do Espírito Santo e na Universidade Vila Velha)





Apresentação

Trazer à consideração do público esta obra é uma honra muito grande, 
uma vez que ela tem origem em dissertação, que o autor propôs como requisito 
para a obtenção do título de mestre, sob a minha orientação. É, assim, produ-
to do Programa de Pós-graduação em Direito Agroambiental da Faculdade de 
Direito da Universidade Federal de Mato Grosso, o que duplica, no mínimo, a 
satisfação de proporcioná-la, amplamente, aos interessados no Direito Agrário, 
principalmente, o brasileiro.

A obra é um relato de um mergulho do autor em tema caríssimo aos jusagra-
ristas do Brasil, por sua influência na configuração do instituto jurídico da imu-
nidade à desapropriação agrária ou da categoria propriedade produtiva. E nesse 
adentrar ao tema, a obra vai desvendando as origens, a evolução e as possibilida-
des de contorno desse aspecto da normatividade agrária. É assim que o título se 
faz de maneira precisa como uma verificação de plausibilidade, razoabilidade de 
eventual ressignificação desse instituto ou dessa categoria jurídica pela normati-
vidade, pela jurisprudência e pela doutrina jurídica. 

O percurso analítico ofertado começa por uma busca da origem da produção 
agrária, que é muito interessante notar, pois o autor, além de profissional do Direito, 
é agrônomo e, portanto, deveria ser pessoa para a qual a imprescindibilidade da 
produção agrária seria tamanha que eliminaria qualquer razoabilidade em buscar a 
sua origem, já que ela estaria umbilicalmente ligada à própria humanidade. Entre-
tanto, percebe-se que a busca dessa origem e dos seus contornos primevos é etapa 
inescapável para a construção do instrumental propiciador de análise dos valores 
que irão cada vez mais exprimir essa produção. Esse percurso vai até a emergência 
de um sistema normativo especifico para essa produção.

Para compreender a produção agrária, principalmente neste mundo cada vez 
mais interligado (globalizado?), interdependente, não se pode eximir de verificar a 
normatividade agrária estrangeira. Essa atividade é realizada de maneira compreen-
sivelmente resumida. Contudo sem perder aspecto relevante algum. Principalmente 
no tocante a descrição dos contextos em que as especificidades vão aparecendo, de 
modo a tecer a atual conformação jurídica do objeto de análise da obra.

São esses os motivos que justificam o trabalho analítico com o Direito Inter-
nacional. Incorpora-se nesta parte tanto as normas internacionais oriundas de acor-
dos entre dois Estados, como aquelas multilaterais. A importância da normativida-



de internacional agrária dispensa maiores digressões, que, de resto, pode ser muito 
bem percebida na explanação trazida no tópico específico ao tema contido na obra.

Como não poderia deixar de ser, o autor debruça-se com afinco em percor-
rer o itinerário histórico da regulamentação jurídica da produção agrária no Bra-
sil. Neste ponto, faz uma memorável recuperação dos contextos e do surgimento 
dos preceitos legais e infralegais dos principais pontos da compreensão jurídica 
brasileira predominante sobre a produtividade agrária. Não se pode deixar de 
reiterar, que, efetivamente, é uma contribuição ímpar para os estudos jusagrários.

O desenho, pelo mundo jurídico brasileiro, nesta quadra histórica, do perfil 
daquilo que é denominada de produtividade agrária, é o objeto central da obra. E 
nisto, o autor brinda os leitores com minuciosa digressão sobre essa produtividade 
no âmbito constitucional, legal, infralegal e jurisprudencial. Evidentemente, essas 
leituras são todas lastreadas em cabedal doutrinário sólido e vasto.

A diversidade de dimensões da produtividade agrária no amplexo consti-
tucional brasileiro traz contínuas surpresas sobre os eventuais efeitos dela sobre 
outros institutos jusagrários. Essa riqueza, que a exploração do quadro normati-
vo constitucional vai proporcionar ao leitor, é ponto estruturante de todo o tra-
balho. É convite permanente para a leitura atenta do texto apresentado. Deve 
ser chamada a atenção, por exemplo, para a questão das competências ambien-
tais, agrárias e ligadas às políticas públicas de fomento à produção agropecuária, 
ao abastecimento e à proteção do meio ambiente.

Esta característica não é ponto exclusivo da normatividade constitucional, 
mas vai aparecer na legislação brasileira sobre o assunto. Veja-se que, logo no 
início do tratamento do tema, o autor já aponta a produtividade como um dos 
objetivos da reforma agrária brasileira. Poderão dizer que tal compreensão é tradi-
cional no jusagrarismo brasileiro. Não se pode discordar. Todavia, o autor faz de-
correr desse fato consequências diversas daquelas que predominam nas reflexões 
sobre a reforma agrária. Esse é mais um convite a adentrar-se ao texto que aqui se 
apresenta. E assim se segue pelos demais tópicos que tratam da configuração da 
produtividade agrária no ordenamento jurídico brasileiro.

Esse chamado ao preenchimento do quadro normativo com valores que se 
vão explicitando com a evolução econômica e social, vai legitimar a proposição 
de incorporação da sustentabilidade, da segurança alimentar e das considerações 
ligadas às comunidades tradicionais e às futuras gerações, à concepção da produ-
tividade agrária. Esta conjectura é, de modo instigante, apresentada como desafio 
a ser realizado pelo legislador, pelo julgador e pelo doutrinador. A proposta não se 
resume em abarcar somente os valores acima citados, mas o de enriquecer a no-



ção com valores que exprimam uma maior aproximação com as demandas atuais 
de uma produção agrária justa, solidária e plural.

Acima foi citada a sustentabilidade como valor. Mas a obra enfrenta a noção, 
inicialmente, tentando traçar as concepções que o mundo tem sobre ela. Num se-
gundo momento, vai focar na sua natureza jurídica. Em terceira etapa, aborda essa 
sustentabilidade no direito brasileiro. E, somente então, analisa a sustentabilidade 
no âmbito da produção agrária. É um caminho preciso, que cristaliza o posiciona-
mento inovador do autor sobre o tema. E, para não destruir o suspense para o leitor, 
deve-se dizer que, obrigatoriamente, não é aquela, falada acima, de valor jurídico.

Igual proceder a obra tem com relação à segurança alimentar. Faz a trilha 
do surgimento do conceito. Após o seu surgimento, narra com exatidão o pro-
cesso de complementação ou preenchimento do seu significado jurídico. Não é 
olvidado o processo da sua incorporação pelo direito brasileiro. E ainda se ana-
lisa a segurança alimentar relacionada à produção e à produtividade agrárias. É 
momento fertilíssimo do trabalho!

No tocante à unidade produtiva agrária partícipe de uma comunidade tradi-
cional, a produção agrária e a sua produtividade vão ganhar tratamento analítico 
específico. Para ser sucinto, deve-se registrar que a obra passa pelo denominado 
novo constitucionalismo latino-americano, assim como pelo multiculturalismo. 
De modo, a permitir uma abalizada posição sobre as propriedades das comunida-
des tradicionais e a produção agrária (como, de resto, é apontado no Sumário). O 
mesmo processo se dá com a incorporação do valor da justiça intergeracional, que 
é convenientemente descrita e verificada a sua relação com a produção agrária. 

Em movimento que demonstra a inovação buscada, o autor propõe conti-
nuar a sua discussão sobre a produtividade agrária, utilizando o instrumental da 
abertura material do sistema, assim como aquele derivado do dever fundamen-
tal de produzir. Neste último caso, não é uma produção qualquer, mas aquela 
sustentável e vinculada à segurança alimentar. E, com estes instrumentos vai 
verificar e sugerir a possibilidade de um novo significado para a produção agrá-
ria no ordenamento jurídico brasileiro. 

Neste ponto fica claro para o leitor que a obra aqui apresentada tem im-
portância particular no Direito Agrário brasileiro (se me permitirem: malgra-
do o orientador). Ela se edita com destino inescapável de vir a ser referência 
fundamental no tema. Ousa-se apontar que não somente no âmbito do Brasil. 
Deseja-se a todos que tenham instigações jusagrárias produtivas.

Cuiabá, outubro de 2017.

Prof. Dr. MARCOS PRADO DE ALBUQUERQUE

(Professor Associado de Direito Agrário da Universidade Federal de Mato Grosso).
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a.C. – antes de Cristo;
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ADCT – Ato das Disposições Constitucionais Transitórias;
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FAO – Food and Agriculture Organization of the United Nations (Organização 
das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura);

Fecamp – Faculdade de Economia da Universidade Estadual de Campinas;

Funai – Fundação Nacional do Índio;

GATT – General Agreement of Tariffs and Trade (Acordo Geral de Tarifas e Comércio);

GEE – Grau de eficiência na exploração;

GMC – Grupo Mercado Comum (órgão executivo do Mercosul);

GUT – Grau de utilização da terra;

Ibama – Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis;

Ibra – Instituto Brasileiro de Reforma Agrária (antecessor do Incra);

Incra – Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária;

Inda – Instituto Nacional do Desenvolvimento Agrário (antecessor do Incra);

Inter – Instituto Jurídico das Terras Rurais;

ITR – Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural;

Mapa – Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;

Master – Movimento dos Agricultores sem Terra;

MDA – Ministério do Desenvolvimento Agrário;

Mercosul – Mercado Comum do Sul;

Mirad – Ministério da Reforma e do Desenvolvimento Agrário;

MMA – Ministério do Meio Ambiente;



n. – número;

OGM – organismo geneticamente modificado;

OIT – Organização Internacional do Trabalho;

ONU – Organização das Nações Unidas;

PAC – Política Agrícola Comum da União Europeia;

rev. – revista;

SARD – Sustainable agriculture and rural development (agricultura sustentável e 
desenvolvimento rural);

Sisan – Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional;

Sisbov – Sistema Brasileiro de Identificação de Origem Bovina e Bubalina;

St. – Saint, santo (em inglês);

STF – Supremo Tribunal Federal;

STJ – Superior Tribunal de Justiça;

TRF – Tribunal Regional Federal;

UA – unidade animal;

UE – União Europeia;

v. – volume;

vs. – versus, contra;

WHO – World Health Organization (Organização Mundial de Saúde);

WTO – World Trade Organization (Organização Mundial do Comércio).
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